
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GABINETE DO DES. OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO

ACÓRDÃO

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº 0002712-68.2009.815.2001.
Origem : 16ª Vara Cível da Capital.
Relator : Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho. 
Embargante : Banco do Nordeste do Brasil S/A.
Advogada : Geórgia Maria Almeida Gabínio. 
Embargada : Equipe Incorporações Ltda. 
Advogada : Hérika Coeli.

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ALEGAÇÃO
DE  OMISSÃO  QUANTO  À  APLICAÇÃO  DO
PRINCÍPIO  DA  CAUSALIDADE.
OCORRÊNCIA.  RESISTÊNCIA  AO  MÉRITO
DOS  EMBARGOS  DE  TERCEIROS.
INAPLICABILIDADE DA SÚMULA Nº 303 DO
STJ.  INTEGRAÇÃO  DO  ACÓRDÃO
HOSTILIZADO  SEM  EFEITO
MODIFICATIVO.  ACOLHIMENTO  PARCIAL
DOS  ACLARATÓRIOS  COM  EFEITOS
MERAMENTE INTEGRATIVOS. 

-  Os  embargos  têm  cabimento  nos  casos  de
obscuridade,  contradição  ou  omissão,  não  se
prestando ao exame do julgado, devendo ser acolhido
apenas quando caracterizado qualquer dos vícios.

-  Apesar  de  reconhecida  a  omissão  apontada,
especificamente  quanto  à  ausência  de
pronunciamento acerca da aplicabilidade do princípio
da  causalidade,  deixa-se  de  aplicar  o  efeito
modificativo, pois demonstrado que o vício indicado
não  possui  o  condão  de  reformar  o  acórdão
hostilizado, passando a integrar a decisão recorrida.

-  O  Superior  Tribunal  de  Justiça  pacificou  o
entendimento de que deve ser afastada a aplicação da
Súmula nº 303 daquela Corte, quando o embargado
opõe resistência à pretensão do terceiro embargante,
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discutindo o próprio mérito dos embargos.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.  ACORDA
a  Segunda  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,   em  sessão
ordinária, acolher parcialmente os embargos, à unanimidade, nos termos do
voto do relator.

Trata-se de Embargos de Declaração opostos pelo Banco do
Nordeste do Brasil S/A contra os termos do Acórdão (fls. 138/146), o qual
negou provimento ao apelo do embargado e não conheceu do recurso adesivo
interposto pelo embargante. 

Em  suas  razões  (fls.  148/152),  o  embargante  afirma  que  o
acórdão se apresenta omisso quanto à aplicação do princípio da causalidade.
Defende que, ao requerer a penhora e a designação de hasta pública, não tinha
ciência da verdadeira situação do bem, posto que a penhora e arrematação
realizadas  no  processo  trabalhista  não  estavam devidamente  registradas  na
matrícula do imóvel. 

Assevera que a constrição indevida deu-se exclusivamente por
culpa da empresa, motivo pelo qual deve ser aplicada o enunciado da Súmula
nº 303 do Superior Tribunal de Justiça.

Por fim, pugna pelo acolhimento dos embargos para o fim de
emprestar-lhes  efeitos  modificativos,  sanando  a  omissão  do  acórdão
impugnado, afastando a condenação relativa aos honorários. 

Apesar da intimação, não houve apresentação de contrarrazões
(fls. 157).  

É o relatório.

DECIDO.  

Presentes  os  pressupostos  de  admissibilidade,  conheço  dos
aclaratórios.  

Nos  termos  do  art.  535  do  Código  de  Processo  Civil,  são
cabíveis embargos de declaração quando houver, na sentença ou no acórdão,
obscuridade,  contradição  ou  omissão.  Desse  modo,  pressupõe  para  sua
interposição, por exemplo, a falta de clareza na redação e a possibilidade de
eventualmente  permitir  duplo  sentido  na  interpretação.  Permite-se,  assim,
através  deste  recurso,  aclarar-se  o  texto,  de  forma a  que  seja  amplamente
entendido o respectivo teor.

No  caso  dos  autos,  o  Embargante  aponta  a  existência  de
omissão no acórdão objurgado, asseverando que não houve pronunciamento
acerca da aplicabilidade do princípio da causalidade. 
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Defende que,  ao requerer a penhora e a designação de hasta
pública, não tinha ciência da verdadeira situação do bem, posto que a penhora
e  arrematação realizadas  no  processo  trabalhista  não  estavam devidamente
registradas na matrícula do imóvel. 

Afirma, ainda, que a constrição indevida deu-se exclusivamente
por culpa da empresa,  motivo pelo qual  deve ser  aplicada o enunciado da
Súmula nº 303 do Superior Tribunal de Justiça, a fim de afastar a condenação
imposta relativa aos honorários advocatícios. 

Em que pese reconhecer,  nesta oportunidade,  a  existência  de
omissão no r. Acórdão acerta do tema, a supressão deste vício não acarreta
modificação  do  julgado,  uma  vez  que  não  deve  ser  aplicado  ao  caso  em
disceptação o enunciado na Súmula nº 303 do Superior Tribunal de Justiça que
preconiza “em embargos de terceiro, quem deu causa à constrição indevida
deve arcar com os honorários advocatícios”.

Isso porque o Tribunal da Cidadania pacificou o entendimento
de que deve ser afastada a aplicação da referida Súmula, quando o embargado
opõe  resistência  à  pretensão  do  terceiro  embargante,  discutindo  o  próprio
mérito  dos  embargos,  como ocorreu no  caso em apreço,  considerando que
apresentou  impugnação  e  recurso  de  apelação  rebatendo  os  embargos  de
terceiro (fls. 37/42 e 83/92). 

Nesse sentido, trago à baila precedentes do Superior Tribunal
de Justiça:

“PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE
TERCEIRO.  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.
PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE.
1.  Apesar  de  a  empresa  agravada  não  ter
providenciado o registro da promessa de compra e
venda  do  imóvel,  o  agravante,  mesmo  após  ter
ciência da alienação do referido bem, impugnou os
embargos  de  terceiros  oferecidos  e,  não  se
conformando com a sentença que liberou o imóvel,
interpôs apelação,  reiterando a improcedência  dos
embargos.  Assim,  atraiu  para  si  a  aplicação  do
princípio  da  sucumbência,  ao  ficar  vencido  na
demanda.  2. Agravo regimental  improvido.”  (STJ -
AgRg no REsp: 890422 DF 2006/0211769-8, Relator:
Ministro  LUIS  FELIPE  SALOMÃO,  Data  de
Julgamento:  03/02/2011,  T4  -  QUARTA TURMA,
Data de Publicação: DJe 09/02/2011).

E,
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“PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE
TERCEIRO.  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.
PRINCÍPIO  DA  CAUSALIDADE.  1.  Apesar  de  a
empresa agravada não ter providenciado o registro
da  promessa  de  compra  e  venda  do  imóvel,  o
agravante, mesmo após ter ciência da alienação do
referido  bem,  impugnou  os  embargos  de  terceiros
oferecidos  e,  não  se  conformando com a  sentença
que liberou o imóvel, interpôs apelação, reiterando a
improcedência dos embargos. Assim, atraiu para si a
aplicação  do  princípio  da  sucumbência,  ao  ficar
vencido  na  demanda.  2.  Agravo  regimental
improvido.”  (STJ  -  AgRg  no  REsp:  890422  DF
2006/0211769-8,  Relator:  Ministro  LUIS  FELIPE
SALOMÃO, Data de Julgamento:  03/02/2011, T4 -
QUARTA  TURMA,  Data  de  Publicação:  DJe
09/02/2011). 

Com  efeito,  na  hipótese  em  disceptação,  constata-se  que  o
embargante resistiu aos embargos de terceiro, imiscuindo-se em seu próprio
mérito, ao sustentar a regularidade da penhora efetivada. 

Ademais, como já exposto no Acórdão, a irregularidade do ato
constritivo na ação executiva proposta pelo embargante se encontrava presente
desde  quando  efetivado,  sendo  substancialmente  irrelevante,  dentro  desse
contexto,  a  ausência  de  registro  da  penhora  especificamente  realizada  nos
autos da reclamação trabalhista, como defendido nas razões. 

Assim,  não  há  que  se  falar  em  aplicação  do  enunciado  da
Súmula nº 303 do STJ ao caso em apreço, uma vez que ao opor resistência ao
próprio mérito dos embargos de terceiro, o recorrente atraiu a incidência do
princípio  da  sucumbência,  devendo  arcar,  solidariamente  com  o  outro
embargado, com os respectivos honorários, como decidido corretamente pela
magistrada de piso. 

Com  tais  considerações,  acolho  parcialmente  os  presentes
aclaratórios tão somente para integrar o Acórdão hostilizado neste ponto, sem,
contudo, atribuir-lhe efeito modificativo, mas tão somente integrativo. 

Ante o exposto,  ACOLHO PARCIALMENTE  os Embargos
de Declaração, com efeitos meramente integrativos, em relação, tão somente, à
omissão apontada relativa à inaplicabilidade da Súmula nº 303 do Superior
Tribunal de Justiça, mantendo a condenação do embargante ao pagamento dos
honorários advocatícios. 

É COMO VOTO.  

Presidiu a sessão o Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ra-
mos. Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle
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Filho, o Exmo. Dr. João Batista Barbosa, juiz convocado em substituição a
Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira e o Exmo.
Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos. Presente ao julgamento, o Exmo. Dr.
Valberto Cosme de Lira, Procurador de Justiça.  Sala de Sessões da Segunda
Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João
Pessoa, 22 de setembro de 2015.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
 Desembargador Relator
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